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1. INTRODUÇÃO

A presença  das  mulheres  no  magistério  atualmente  é  inegável.  Esse

processo deu-se no final do século XIX, e inicio do século, apesar de que processos

sociais  levem  algum  tempo  em  sua  ocorrência,  percebe-se  uma  mudança  do

discurso  sobre  a  capacidade  feminina  de  aprender  e  ensinar,  em  relação  aos

períodos anteriores. 

É  importante  frisar  que  as  leituras  sobre  a  temática  que  inquietaram

fortemente essa pesquisadora foram àquelas relacionadas às relações de gênero e

educação, e como essas se deram até o culminar na feminização docente, durante o

final do século XIX e início do século XX? Uma vez que, inicialmente, essa era uma

função  estrita  do  mundo  masculino,  e  era  negado  o  direito  da  educação  às

mulheres. Assim, diante dessas inquietações é que se escolheu o recorte do período

histórico do Brasil colônia, até o início do século XX.  

Esse  artigo  tem  como  objetivo  primário  compreender  como  se  deu  o

processo de feminização da docência, analisando o período histórico do final do XIX,

e inicio do século XX. E nessa empreitada realizou-se a revisão de literatura do

autores que se seguem. 

Destaca-se  assim  que  os  autores  utilizados  para  as  aproximações

realizadas Hamilton (2001),  Paiva (2011),  Rosa Fátima de Souza (1998),  Nóvoa
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(1986),  Ribeiro  (2011),  Stamatto  (2002),  Algranti  (1996),  Souza  (2013),  Vianna,

(2001),  Cramer;  Neto;  Andrade,  (2002),  Ferreira  (2008),   que  acreditou-se  ser

pertinente para lançar luz à investigação intencionada, em caráter complementar,

tendo em vista o diálogo as relações de gênero e educação.

2. RELAÇÕES DE GÊNERO E DOCÊNCIA

A questão das relações de gênero e docência é verificada, principalmente

no que diz respeito à presença marcante de mulheres trabalhadoras na área. No

entanto as perspectivas de estudo de gênero na Educação ainda necessitam de

esforços  coletivos  que  contribuam  para  o  seu  desenvolvimento.  Mesmo  com  a

presença maciça de mulheres no magistério, as pesquisas tem número reduzido e

trazem um enfoque prioritário nas práticas pedagógicas de docentes.

É importante ressaltar que discutir o tema do exercício docente e relações

de gênero, justifica-se pela existência da divisão sexual do trabalho e reprodução de

um esquema binário que situa as categorias masculino e feminino como excludentes

e que dão sentido à história de vida de professoras e professores em suas práticas

escolares.  A presença feminina no magistério  caracteriza-se como um fenômeno

internacional ao longo da história, amplamente pesquisado. Processo que remonta à

profissionalização docente com inicio durante o século XIX (VIANNA, 2013). 

A estratificação do trabalho docente em relação às mulheres ocorre de

forma  sensível  quando  são  analisadas  a  posições  que  ocupam  no  cenário

educacional,  elas  estão  presentes  em  grande  maioria  na  Educação  Infantil,

participação essa que diminui nos níveis Medio e Superior. Corroborando elementos

que  indicam  a  existência  de  um  discurso  sobre  a  vocação  da  mulher  para  os

“cuidados maternais”:

O forte caráter feminino da docência, na perspectiva da divisão sexual do
trabalho,  aponta maioria absoluta de mulheres na Educação Infantil  com
97,9% de  mulheres  (97,9% para  creches e  96,1% para  pré-escolas).  O
Ensino  Fundamental  ainda  indica  a  presença  majoritária  de  82,2%  de
mulheres, mas aqui com distinções significativas quanto aos anos iniciais
(90,8%) e finais (73,5%). Já o Ensino Médio registra 64,1% de mulheres e o
Ensino Superior conta com 44,8% de mulheres, incorporadas em diferentes



proporções,  com  alterações  importantes  da  presença  feminina  tanto  na
graduação quanto na pós-graduação e também para as áreas disciplinares
distintas. (VIANNA, 2013, p. 166).

Assim, ao analisar a escola e sua organização, percebe-se que a divisão

do trabalho baseada no binarismo produz subjetividades, a partir do momento em

que estas são institucionalizadas, existindo no cotidiano do ambiente educacional,

uma vez que esse é um espaço social:

O conceito de gênero está interligado à produção de identidades de homens
e  mulheres  no  interior  de  uma  sociedade  que,  além  de  constituírem  e
instituírem esses sujeitos,  também produzem e organizam as instituições
sociais. As relações de gênero são consideradas como categorias analíticas
no pensamento  científico  e  no exame das  relações sociais.   (CRAMER;
NETO; ANDRADE, 2002, p. 29).

Entendendo  o  conceito  de  gênero,  a  partir  de  Scott  (1988),  que

caracteriza gênero e sua utilidade como categoria histórica para análise. Ela indica

que na sua utilização mais recente, o termo:

parece ter  feito  sua aparição inicial  entre  as feministas americanas,  que
queriam  enfatizar  o  caráter  fundamentalmente  social  das  distinções
baseadas  no  sexo.  A  palavra  indicava  uma  rejeição  do  determinismo
biológico  implícito  no  uso  de  termos  como  “sexo”  ou  “diferença
sexual”(SCOTT, 1988).  

Sobre a presença das mulheres no magistério, Costa (1995) discorre que

ao invadirem a área educacional, essas levam o estigma naturalmente associados a

elas, com sua presença subalterna. No entanto, esse discurso não é explicito, mas

interessadamente construído no social. 

É nesse sentido que buscar a história da profissionalização docente, e os

motivos  que  levaram  a  feminização  do  magistério,  torna-se  importante  para

desnaturalizar a construção social sobre os famigerados sentimentos de vocação e

cuidado,  do  mito  da  mãe/educadora  perfeita  que  ainda  permeiam  o  imaginário

coletivo. Em quais momentos, e quais a forças levaram a aceitação da mulher como

educadora, se em alguns séculos anteriores, estas não podiam sequer aprender a

leitura e a escrita? Que argumentos favoreciam o estigma do Imbecilitus Sexus? 



3. HISTORIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E A EDUCAÇÃO DE MULHERES

Que se pontue questões norteadoras antes de se considerar história da

educação e em relação à questão do modelo escolar.  Hamilton (1943) lança luz

sobre a emergência da escolarização moderna e que essa não foi  um processo

linear e evolucionário, assim como afirma que ela não teve ancestrais institucionais.

Suas analises trazem uma justa crítica à historiografia, que subjugou um arcabouço

de fonte originais em detrimento à um ordem darwiniana dos fatos. 

Então, iluminando-se na tese deste autor, não existe nesse trabalho uma

tentativa  de  demonstrar  um  traçado  linear,  ou  uma  evolução  darwiniana  que

contribuem para a noção de que a escola atual possui ancestrais históricos, muito

menos  evolucionista,  mas  intenciona-se  aqui  destacar  algumas  rupturas  e

continuidades  quando  se  investiga  a  presença  ou  ausência  de  mulheres  no

magistério,  e  não  somente  isto,  mas  sobre  como  se  dava  sua  relação  com  a

educação no contexto brasileiro. 

Dessa  forma,  Paiva  (2011)  apresenta  dados  sobre  os  primórdios  da

educação  jesuítica  no  Brasil,  os  livros  e  textos  sobre  esta  época  remetem,

geralmente,  ao currículo ou sobre o desenvolvimento dos colégios, no entanto é

importante notar e esclarecer, sob a ótica de investigação do autor que esta era uma

educação/instrução  destinada  a  pouca  gente,  dado  o  contexto  sócio-histórico

colonial.

Não se pode negar que com os parcos recursos existentes no Brasil, além

da intenção declarada dos colonizadores na exploração dessa terra, aliada a uma

imensidão  geográfica,  a  educação  nesse  período  realmente  seria  destinada  a

poucos.  

Paiva (2011)  recupera elementos de referências à história portuguesa e

ao  lugar  que  a  escola  ocupou  na  organização  social  através  da  analise  dos

documento oficiais existentes na época. Nesse o autor assume a escola como um

dado da cultura portuguesa colonial e lê a mesma em seu contexto, em busca de

sua explicação. 



Segue  em  busca   de  esclarecer  porque  os  jesuítas  intencionavam

“recolher  os  filhos  dos  gentios  e  cristãos  para  ensinar  e  doutrinar”,  os  colégios

deveriam ensinar a ler, escrever, contar e cantar. De forma que a instrução nesse

período legitimava os interesses da coroa portuguesa, e o seu projeto de colonial,

em meio  a  um ambiente  aversivo,  de  constante  guerra  e resistência  dos povos

colonizados (PAIVA, 2011).

Os  colégios  jesuíticos,  imbuídos  da  tarefa  de  educar  e  catequizar  os

índios,  e  os  gentios,  funcionavam  como  vigilantes  da  cultura  que  deveria  ser

conformada nos habitantes dessa terra, como se constata nesse excerto:

O colégio plasmava o estudante para desempenhar, no futuro, o papel de
vigilante cultura, de forma  que a prática, mesmo desviante, pudesse ser
recuperada.  O  colégio  era  a  adesão  à  cultura  portuguesa.  Lendo  a
gramática do colégio, entenderemos a gramática da cultura. Sublinho aqui a
linhas  mestras  do  Ratio  studiorum,  código  pedagógico  dos  jesuítas.  A
destinação do homem e de todos os seus atos para Deus, compreensão
própria  de  uma  sociedade  teocêntrica,  funda  a  visão  pedagógica.  A
religiosidade pois dá forma a esses atos. (PAIVA, 2011).

Os jesuítas num esforço de tentar trazer  os índios para o serviço dos

portugueses, mediante as boas palavras, e o colégio de forma inabalada pelo clima

constante  de  guerra,  implantava  o  formalismo pedagógico.  O mundo  do  colégio

funcionava  com  perfeição,  não  havendo  falhas  nas  funções,  tudo  perfeito.  Este

estado de graça, pelo lado de dentro, estava em grande contraste com as condutas

tomadas fora muros, nos quais o pecado predominava (PAIVA, 2011). 

Então, pensando nessa conjuntura de pouco acesso à instrução, como

haveria uma educação para mulheres? Se a representações sociais e os papeis

sociais atribuído à elas  estavam relacionadas a servidão das necessidades dos

colonizadores.  Assim,  conforme  Ribeiro  (2007)  as  mulheres  brancas,  ricas  ou

empobrecidas, negras escravas e indígenas não acessavam à educação, a leitura e

escrita. Essa situação se justificava, em função de serem consideradas o Imbecilitus

Sexus, categoria na qual estavam juntamente à ela, crianças e doentes mentais.



Mas o que não se sabe é que o primeiro pedido pela instrução feminina,

partiu dos indígenas, quando solicitaram  que os padres enviassem uma carta à

Rainha D. Catarina, requerendo educação para suas mulheres (RIBEIRO, 2007).

Para  entender  a  questão,  cabe  ressaltar,  que  as  mulheres  indígenas

desfrutavam o papel de companheiras de seus homens, que não viam problemas na

sua educação, uma vez que os papeis sexuais adotados pelos indígenas atribuíam

algum  tipo  de  igualdade  entre  os  sexos.  É  preciso  lembrar  também  que  os

colonizadores  portugueses  imigravam  para  o  Brasil  sem  companheiras,  o  que

favorecia  sua relação com estas  mulheres  em busca do  “cunhadismo”,  ou  seja,

tendo filhos com as índias, criavam laços com a aldeia, o que favorecia a concessão

de mão-de-obra indígena para seus negócios (Ribeiro, 2007).

Dá-se assim um processo de dupla exploração, da expropriação do corpo

de mulheres indígenas, as quais eram vistas em função de interesses reprodutores,

e  a  exploração  social,  e  em  como  essas  índias  poderiam  servir  econômica  e

socialmente aos colonizadores. Estas questões dizem sobre o referencial patriarcal

predominante na sociedade da época. E que poderiam justificar a negação do direito

à educação. 

Os  Jesuítas  à  época  gostariam  de  fundar  um  recolhimento  para  as

mulheres no Brasil, e isto não era questão de erudição, mas tratava-se de lançar

bases para a moralização e a formação de famílias brasileira. No entanto, a Rainha

de  Portugal  nega  tal  intenção,  o  que  em  seu  julgamento  poderia  trazer

consequências  nefastas  para  a  sociedade  da  época.  Convém  salientar,  que  a

própria  metrópole não oferecia  escolas para meninas,  a  educação acontecia  em

casa (Ribeiro, 2007). 

No entanto, algumas indígenas conseguiram burlar as regras. A autora

referida  afirma  ter  encontrado  registros,  embora  controvertidos,  sobre  Catarina

Paraguassú ou Madalena Caramuru, filha do Diogo Alvares Correia, que parece ter

sido a primeira mulher a aprender ler e escrever. Alguns autores afirmam, entretanto,

que teria sido a própria esposa de Diogo que haveria de ter inaugurado as mulheres



no mundo das letras. Mas, fundamentalmente, a educação letrada foi reservada ao

sexo masculino, e oferecida pela companhia Jesus (RIBEIRO, 2007).

Em função da não existência de um sistema de educação formal para

mulheres  à  época,  esta  acontecia  nos  conventos,  esses  surgiram  apenas  na

segunda metade do século XVII.  Geralmente, eram ensinadas a leitura e escrita,

musica canto chão, órgãos e trabalhos domésticos, e como não deveria deixar de

ser, a feitura de doces e flores artificiais. Até esse período, as mulheres mais ricas e

que desejassem estudar seguiam para Portugal (RIBEIRO, 2007).

É somente em 1678 que o primeiro convento do Brasil  é fundado. No

entanto,  algumas freiras não eram adeptas dos costumes religiosos,  o que pode

ser  explicado  pelo  fato  de  que  muitas  eram  internadas  sem  nenhuma vocação

definida. A maioria era trancafiada pelos familiares para não possuírem maridos, e

com isso seus parentes fossem obrigados a dividir as propriedades familiares, como

também, eram destinados aquelas que, de uma forma ou de outra, desobedecessem

a ordem. Assim, esses conventos ficaram conhecidos como “prisões místicas”. 

A autora considera também que após a expulsão dos jesuítas (1759) e da

implantação  da  Reforma  Pombalina,  pouco  se  mudou  em  relação  à  educação

feminina. A falta de instrução das mulheres portuguesas existia mesmo na Europa, e

consequentemente,  essa  se  estendia  à  situação  das  brasileiras,  sugeria,  dessa

forma  que  fossem-lhes  ensinado  a  leitura  da  história,  de  noções  de  aritmética,

línguas, da dança e outros. E até 1808 a educação de uma maneira geral continuou

a mesma, com a vinda da corte para o Brasil, houve mudanças culturais, mas nada

que atingisse diretamente as mulheres (RIBEIRO, 2007).  

Sobre  a  educação  de  mulheres  e  a  prática  colonial,  analisando  as

experiências  no  sudeste  brasileiro,  Algantri  (1996),  afirma  que  as  meninas  de

famílias diferenciadas poderiam aprender as primeiras letras em casa na forma da

educação doméstica, para que pudessem acompanhar ao sermão na igreja. Uma

outra opção era o ensino nos conventos e recolhimentos, que objetivavam dar-lhes

instrução religiosa, já diferenciada para uma vocação futura:



No século XVIII, portanto, a educação feminina na Colônia estava longe de
ser uma idéia generalizada ou uma prática corriqueira mesmo entre a elite
da Colônia, que lançava mão dos recolhimentos para fins educativos. Nem
totalmente conventos, nem escolas,  as instituições femininas de reclusão
situavam-se  a  meio  caminho  dos  dois  modelos  de  estabelecimentos  e
serviam a vários propósitos no que toca à vida das mulheres. A parcela de
educandas  era  muito  reduzida  e  pouco  representativa  no  conjunto  da
população reclusa e menor ainda quando se pensa no total de habitantes da
região Sudeste. Não se pode negligenciar, entretanto, que apesar de todo o
quadro desfavorável os conventos e recolhimentos eram os únicos espaços
institucionais  onde  as  mulheres  da  Colônia  poderiam  receber  alguma
instrução  sem  terem  necessariamente  que  optar  pela  vida  religiosa
(ALGRANTIN, 1996, p. 266).

A análise  de Algrantin  confere  um caráter  ainda que insuficiente,  mas

positivo para a práticas existentes nos conventos e recolhimentos no Brasil, uma vez

que foram os embrionários da defesa de uma educação para mulheres: 

O impulso dado à educação feminina no século XIX no Brasil estava ainda
distante da maior parte das mentes esclarecidas da Colônia. Somente com
a  chegada  das  ordens  religiosas  voltadas  para  a  educação  e  com  as
reformas de costumes que aconteceram no final do século XIX e início do
XX,  nos  conventos  e  recolhimentos,  é  que  as  instituições  de  reclusão
feminina  assumiriam  funções  diferenciadas  (asilos,  conventos,  escolas).
Mas, enquanto isto não acontecia, as instituições de clausura continuaram a
desempenhar  seu  papel  de  instrução  para  algumas  mulheres.
(ALGRANTIN, 1996, p. 266) 

Seguindo um pouco mais em busca de compreender a educação para

mulheres no Brasil, tem-se que todas as demais instituições de reclusão do sudeste

fundadas  a  partir  de  meados  do  século  XVIII,  permaneceram  sendo  casas  de

religiosas,  que  abrigavam mulheres  leigas  e  educandas  e  se  transformaram em

conventos  quando surgiram as oportunidades após a  proclamação da República

(ALGRANTI, 1996).

É possível compreender, dessa forma, que a  condição das mulheres à

época do Brasil  colônia  estava atrelada a  função  do  seu  corpo biológico,  como

meramente reprodutor, e o destino daquelas, que de alguma forma, subvertiam essa

ordem, era a reclusão em conventos. A educação ainda era privilégio de algumas

poucas, e será necessária a espera de alguns anos, para que pudessem ter acesso

à instrução/educação, de forma mais ampliada. No entanto, mesmo que algumas

mulheres  estivessem  na  condição  de  presidiárias  em  conventos,  em  função  de



interesses  patriarcais  e  escusos,  foram  nestes  que  houve  uma  condição  de

resistência, e movimentos embrionários no progresso da educação para mulheres

no Brasil. 

A situação de exclusão feminina vai se modificando com a permissão para

a frequência de meninas à sala de aula, com as reformas pombalinas, a abertura e

instalação de escolas régias para o público feminino, embora o ensino fosse feito

separadamente por sexo, ou seja, somente professoras mulheres podiam dar aulas

às meninas e professores homens aos meninos e, via de regra nunca as meninas

estariam ao lado dos meninos na mesma sala de aula (STAMATTO, 2002).

Essa situação decorre dos esforços das Reformas, e lei provinciais que

tenderam a iniciar o processo de estatizar a educação. Com Pombal, pelo menos

oficialmente, as meninas adentram a escola, abrindo-se um mercado de trabalho

para as mulheres: o magistério público. Em 1755, o governo português determinou

que a direção das povoações jesuíticas passaria  ao clero regular  e  que deveria

haver duas escolas de ler  e escrever,  uma para meninos, e outra para meninas

(STAMATTO, 2002).

Nóvoa (1986) traz sobre esse panorama com a estatização do ensino e a

nomeação dos mestres régios de ler, escrever e contar, a partir da reforma de 1772,

o qual procederá uma uniformização das situações educativas e a homogeneização

das práticas escolares. Com a instituição do subsidio literário há um demonstração

impar da vontade pombalina de estatizar o ensino. 

Os  mestres  régios  vão  efetivamente  reclamar  sua  condição  de

especialistas de ensino, e a sua dependência do aparelho de estado no sentido de

atrapalharem a intervenção da população no ensino. Nessa relação de forças, a

norma legal da Reforma de 1772 que obriga todos os mestres, público e privados, a

ter uma habilitação legal para o ensino, reforçará aos mestres régios a condição de

especialistas e profissionais do ensino (NÓVOA, 1986).

Situando-se  no  contexto  brasileiro,  Stamatto  (2002),  reflete  que  esta

reforma não representou um ensino extensivo a toda população, muito menos às



mulheres,  podemos  apenas  inferir  que  algumas  tentativas  pontuais  ocorreram

ocasionalmente, com sucesso.

Com  a  lei  de  15  de  outubro  de  1827,  que  manda  criar  escolas  de

primeiras  letras  em  todo  o  império,  se  reconhece  a  presença  da  mulher  como

mestra, a qual teria a incumbência de ensinar a ler, escrever, as quatro operações

de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais

de geometria prática, a gramática de língua nacional, e os princípios de moral cristã

e  da  doutrina  da  religião  católica  e  apostólica  romana,  proporcionados  à

compreensão  dos  meninos.  Excetuava-se  às  mestras  o  ensino  das  noções  de

geometria  e  limitado  a  instrução  de  aritmética  só  as  suas  quatro  operações,

ensinarão  também  as  prendas  que  servem  à  economia  doméstica;  e  serão

nomeadas pelos Presidentes em Conselho, aquelas mulheres, que sendo brasileiras

e de reconhecida honestidade, se mostrarem com mais conhecimento nos exames

feitos na forma do Art. 7º (BRASIL, 1827). 

Percebe-se, dessa forma admissão da mulher, como Mestra, mas ainda

com  algumas  discriminações,  a  ela  seria  excluído  a  possibilidade  de  ensinar,

geometria,  pois  essa  seria  uma  área  de  domínio  masculino?  Ademais,  fica-lhes

resguardado o direito de instruir sobre aquilo que é de sua “incumbência”, a artes

femininas  de  economia  doméstica.  Sensatamente,  não se  espera  que em pleno

século XIX que haja o reconhecimento das capacidades cognitivas femininas, mas é

inclusive, um avanço que fosse permitido que exercesse a função de mestra.

Mesmo com todas as discriminações nas legislações das províncias para

permissão da docencia feminina, as mulheres, estudavam e conseguiam se-formar

para o magistério, em algumas poucas escolas normais, ou cursos especializados

para  meninas,  mesmo  estudando  separadas  dos  meninos,  elas  frequentavam a

aulas e estavam se formando (STAMATTO, 2002). 

Com a invenção dos grupos escolares, no período da República, o projeto

político perpassava educação, que se tornou estratégia de luta,  a exigência pela

alfabetização para  a  participação política  fez  da instrução primária  indispensável



para  a  consolidação  do  regime  republicano.  Uma  escola  da  República  para  a

República (SOUZA, 1998).

Enfim, a escola não poderia mais ser as de primeiras letras existentes no

antigo  império,  mas  sistematizada  e  moderna.  Assim,  a  escola  primária  é

reinventada,  através  de  suas  finalidades,  concepção  e  organização.  O  método

individual dá lugar ao ensino simultâneo, a escola unitária foi substituída pela escola

de  várias  classes,  e  professores.  A mulher  encontra  no  exercício  do  magistério

primário  uma  profissão,  professores  e  professoras  tornam-se  profissionais  da

educação (SOUZA, 1998).  

De  acordo  com  a  autora,  Souza  (1998),  a  implantação  dos  grupos

escolares  reafirmou  o  principio  da  igualdade  de  educação  entre  os  sexos  ao

estabelecer  igual  número  de  classes  para  homens  e  mulheres,  mas  proibiu  a

coexistência  entre  ambos.  E  embora  tenha  possibilitado  maiores  condições  de

acesso  à  educação  do  sexo  feminino,  não  se  ousou  avançar  em  relação  aos

padrões morais predominantes na sociedade brasileira.

O  assunto  da  coexistência  dos  sexos  foi  tema de  uma  das  questões

propostas  para  o  Congresso  da  Instrução  do  Rio  de  Janeiro,  em  1883,  tendo

recebido parecer favorável em função das vantagens e influência em relação aos

costumes e maneiras e, também contra devido a desorganização dos sistema para a

introdução desse sistema (SOUZA, 1998).

Ainda conforme a referida autora, a valorização social do professor e o

início  da  profissionalização  do  magistério  primário  constituem  dois  aspectos

importantes das transformações que ocorreram na educação no final do século XIX,

no Estado de São Paulo. Os professores, apóstolos da civilização, eram a própria

representação de elemento formador da sociedade, portador dessa nobre missão

cívica e patriótica, capaz de reformar a escola (SOUZA, 1998).

Esses considerados agora, em detrimento à figura do mestre-escola, em

seus templos de luz, cônscios de sua responsabilidade seriam os heróis da nova

ordem  republicana  constituída.  O  magistério  tornava-se  uma  profissão  digna,

reconhecida e edificante (SOUZA, 1998). 



Assim consolida-se a figura do professor, e cada vez, há a conclamação

moral  do  magistério,  ressaltando-o  como  apostolado  e  sacerdócio.  O  trabalho

feminino ganha força a partir do final do século XIX, tendo em vista a necessidade

de um número maior de trabalhadores que pudessem suprir a demanda crescente

de postos. No entanto, mesmo exaltando-se a grande missão desse sacerdote, os

salários oferecidos ainda são baixos, o que era pouco atrativo para os homens. O

que torna esse um dos primeiros  campos de trabalho respeitáveis  e  abertos  às

mulheres (SOUZA, 1998).

Se por um lado o apelo a natureza feminina voltada para o cuidado e a

guarda natural das crianças, e o “instinto materno” eram importantes argumentos

para o chamamento dessa mulheres ao magistério, há que se ponderar também,

uma proposição  mais persuasiva, a necessidade de suprir trabalhadores em larga

escala para uma atividade pouco atrativa. E apesar desses constituírem argumentos

convincentes, a participação das mulheres nessa atividade ainda foram objeto de

dúvidas (SOUZA, 1998). 

Em  congresso  de  Ensino  realizado  no  ano  1896,  foram  assinaladas

questões sobre o porquê deve ser preferida a mulher para o ensino da infância? A

quem melhor caberia a regência de uma escola – a mulher ou à mãe solteira? Esses

questionamentos revelam o tipo de problemática a respeito  da profissionalização

feminina do magistério (SOUZA, 1998). 

Esses questionamentos revelam, a preocupação com a família, pois se a

mulher trabalhar, poderá descuidar-se de sua atividade doméstica. Por outro lado, a

mulher casada, dona de ilibada honra, poderia ser mais respeitável que a solteira,

para o exercício docente, à época permeado por valores de idoneidade necessários

à educação dos cidadão brasileiros. 

De acordo com a instrução pública do Estado de 1892, a regência de

escolas do sexo feminino e das escolas mistas cabia às professoras, enquanto a

regência das escolas masculinas era permitida apenas aos professores. Após esse

primeiro momento, foi permito às professoras o ensino das primeiras séries da seção



masculina e aos professores o ensino das últimas séries nessas seções. No entanto

a feminização do magistério  acabou por vencer as barreiras morais (SOUZA, 1998).

Importante destacar a análise da autora referida acima, a qual explica que

o  processo  de  feminização  teve  raízes  em  relações  e  construções  sociais  de

identidade de gênero, no entanto, chama a atenção também, para as necessidades

de base política e econômica que influenciaram para a “abertura” do exercício do

magistério  às  mulheres,  a  crescente  difusão  das  escolas  neste  período,  que

requeriam um maior número de trabalhadores. 

Souza (1998) revela dados importantes também sobre o surgimento de

uma figura importante com a consolidação dos grupos escolares, a do Diretor de

ensino. Ele assume um papel central na estrutura hierárquico-burocrática, no ensino

público  paulista.  Cabeça  e  elemento  fundamental  para  a  organização  da escola

graduada, o cargo de diretor facultado a profissionais do sexo masculino, em sua

maioria, reforçava a desigualdades nas relações de gênero, que se estabeleciam em

um nível macro e social. Percebe-se dessa forma, que as mulheres haviam galgado

o espaço da função do magistério, mas não sem a tutelagem da figura masculina. 

A exceção  a  ser  destacada  é  a  presença  das  diretoras  das  escolas-

modelos como Marcia Browne, Maria Guilhermina Loureiro de Andrade e Eliza de

Andrade  Macedo.   No  entanto,  o  privilégio  dos  cargos  superiores  da  instrução

pública  era  ao  gênero  masculino,  e  pode  ter  sido  visto  como  uma  reserva  de

mercado  aos  professores  formados  pela  escola  normal,  já  que  nestes  cargos

encontrariam melhores salários e prestígio social (SOUZA, 1998). 

Essas  relações  entre  o  diretor  e  a  feminização  do  magistério  levou

inclusive à expressão “magistério primário? Profissão feminina, carreira masculina”.

E até 1898, a regulamentação da escola pública não mencionava critérios de gênero

para a direção de um grupo escolar, e ao que parece existiu um acordo tácito entre

as autoridades do governo e da administração do ensino ao elegerem, inicialmente,

professores  do  sexo  masculino  para  essa  função.  E  as  diretoras  continuavam

minoria no inicio do século XIX (SOUZA, 1998). 



4. CONCLUSÃO

Nota-se, dessa forma, durante os períodos analisados, do século XVI ao

início do século XX, que as mulheres eram submetidas aos interesses sociais de

procriação e de uso do seu corpo para diversas finalidades alheias à sua vontade,

ficando à margem do domínio público em função de seu corpo biológico, inclusive

sem o direito de serem instruídas ou de aprender os mínimos que na época eram ler

e contar.

Mas  também,  percebe-se  através  dos  dados  trazido  pelos  autores(as)

analisados(as)  que nesses mesmos processos de expropriação e submissão, dava-

se o processo de resistência, elas não se submetiam de forma totalmente passiva,

elas  lutaram  e  buscaram  o  direito  à  educação,  formaram-se,  e  adentram  no

magistério,  não  sem  luta.  Inclusive,  muitas  vezes  de  forma  velada,  como  nas

práticas de reclusão nos conventos e recolhimentos.

É importante que se destaque a presença de mulheres, como Catarina

Paraguassu, ou as Diretoras Marcia Browne, Maria Guilhermina Loureiro de Andrade

e Eliza de Andrade Macedo, algumas histórias de “sucesso” ou de subversão da

determinação social, talvez à margem de muitas outras mulheres na educação do

período,  mas  que  indicam  que  o  “mito  da  vocação  da  mãe/professora”  é  uma

construção social,  e  como tal,  pode ser  desnaturalizada a representação de um

feminino/submisso  e  destituído  do  masculino/poder,  e  vice-versa,  que  podem

permear o imaginário social.

Além disso, pode-se concluir que a feminização do magistério não se deu

somente em função de questões de gênero, como pode concluir algum observador

desavisado  do  presente,  mas  sim,  que  essa  foi  mobilizada  por  múltiplas

interferências, inclusive de ordem, econômica e politica, e social, com a difusão dos

grupos escolares e nova noção de educação no início do século XX, inversamente

do que é propagado, ainda nos dias atuais. 
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